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RESUMO 

Naiane Lopes Soares de Melo. Os poderes de direção do juiz e a aplicação de técnicas de 
gerenciamento no processo civil brasileiro. 13.1.2017. 344 páginas. Mestrado. Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, 13 de janeiro de 2017.  

Esta dissertação analisa a relação entre os poderes de direção do juiz e a aplicação de 
técnicas de gerenciamento do processo. A evolução recente do processo civil brasileiro foi 
permeada pela ideia de aprimorar a qualidade da tutela jurisdicional e buscar a superação da 
crise judiciária mediante o incremento dos poderes do juiz. Tem-se consciência de que esse 
objetivo não será alcançado somente por alterações legislativas, e sabe-se que as mudanças 
que se pretende imprimir só acompanharão o ritmo das exigências sociais se apoiadas em 
uma alteração na postura dos sujeitos processuais. Quanto ao juiz, é comumente afirmado 
que dele se espera uma atuação mais ativa, criativa, desapegada de formalismos e conectada 
à realidade social e aos escopos do processo. Nesse contexto, tem sido cada vez mais 
difundida a ideia de que o juiz deve expressar disposição para atividades de natureza diversa 
daquela vista tradicionalmente como primordial (proferir decisões), assumindo uma postura 
gerencial na direção do processo. Esse formato de atuação, característico do que chama de 
gerenciamento de processos (case management), envolve técnicas bastante variadas que 
compartilham ideias centrais de: racionalização de práticas cartorárias; incentivo à utilização 
de métodos alternativos de solução de disputas, especialmente para facilitação da 
autocomposição; utilização racional de recursos na prática de atos processuais, planejamento 
do trâmite procedimental conforme as necessidades específicas do conflito (flexibilidade e 
adaptação procedimental), preferencialmente em cooperação com as partes; proximidade do 
juiz com o caso para compreensão e delimitação com a maior brevidade possível das questões 
centrais para solução da disputa. O novo diploma processual brasileiro, imbuído do propósito 
de introduzir uma racionalidade gerencial na direção do processo pelo juiz, introduziu no 
sistema brasileiro algumas técnicas típicas dessa racionalidade gerencial. A partir da análise da 
experiência estrangeira; a alteração legislativa brasileira será analisada criticamente a fim de 
que se possa concluir, de um lado, se o novo diploma processual introduziu um novo 
paradigma quanto aos poderes do juiz na direção do processo; e, de outro, quais são os 
desafios a serem enfrentados na aplicação de tais técnicas introduzidas em nosso sistema pela 
recente lei processual. O primeiro capítulo expõe uma visão geral dos poderes do juiz no 
processo civil brasileiro (evolução histórica; relação entre poderes de direção e técnicas de 
gerenciamento do processo; princípios que amoldam os poderes de direção) e se dedica à 
delimitação do tema deste trabalho. O segundo capítulo trata dos modelos de gestão 
processual no direito estrangeiro (EUA, Inglaterra, País de Gales e França). O terceiro 
capítulo analisa os poderes de gestão do juiz no novo código de processo civil brasileiro. Por 
fim, o capítulo conclusivo sintetiza as principais constatações alcançadas ao longo deste 
trabalho. 

 
Palavras-chave: Poderes de direção do juiz. Técnicas de gerenciamento do processo. Novo 
código de processo civil brasileiro.  

 



 
 

ABSTRACT 

Naiane Lopes Soares de Melo. Direction powers of a judge and application of management 
techniques to the Brazilian civil procedure system. January 13, 2017. 344 pages. Master's 
Degree. Faculty of Law of the University of São Paulo, São Paulo, January 13, 2017.  

This dissertation analyzes the relation between the direction powers of a judge and the 
application of case management techniques. The recent evolution of the Brazilian civil 
procedure system was permeated by the idea to improve the quality of reliefs and to seek 
ways to overcome the crisis faced by the Judiciary Branch upon increasing the powers of the 
judge. One is aware that such objective will not be reached only by changing the laws, and it 
is known that such intended changes will only follow the rhythm of social demands if 
supported by a change in the attitude of the parties. As to the judge, it is usually affirmed 
that he or she is expected to be more active, creative, detached from formalisms and 
connected to the social reality and scopes of the process. Within this context, the idea that 
the judge must show willingness to perform activities of a nature other than the one 
traditionally seen as fundamental (i.e., rendering decisions) and assume a management 
position when directing the case has been increasingly diffused. Such acting structure, 
characteristic of the so-called case management, involves varied techniques that share the 
following central ideas: rationalization of notary offices practices; incentives to the use of 
alternative methods of dispute resolution, especially to make self-resolution of disputes 
easier; rational use of funds in procedural acts, planning of the procedural course according 
to the specific needs of the conflict (procedural flexibility and ritual variation), preferably in 
cooperation with the parties; familiarity of the judge with the case so he or she may 
comprehend and narrow, as soon as possible, the central matters of the dispute resolution. 
The new Brazilian code of civil procedure, imbued with the purpose of establishing a 
management rationale to the judge's direction of the case, brought to the Brazilian system 
some techniques typical of that management rationale. Based on the analysis of the foreign 
experience, the change to the Brazilian laws will be analyzed from a critical standpoint so 
one may conclude, on the one side, if the new code of procedure did establish a new 
paradigm as to the powers of the judge in the direction of the case, and, on the other side, 
what challenges will be faced when applying such techniques introduced in our system by 
the recent procedural law. The first chapter exposes a general vision of the powers of the 
judge in the Brazilian civil procedure system (historical evolution, relation between 
direction powers and case management techniques, principles that shape the direction 
powers) and delimits the theme of this essay. The second chapter addresses case 
management models in foreign law (USA, England, Wales, and France). The third chapter 
analyzes the management powers of the judge in the Brazilian code of civil procedure. 
Lastly, the conclusion chapter summarizes the main findings obtained throughout this essay. 

Keywords: Direction powers of the judge. Case management powers. New Brazilian code 
of civil procedure. 
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INTRODUÇÃO 

Esta dissertação tem por objeto a análise da relação entre os poderes de direção do 

juiz e as técnicas de gerenciamento no processo civil brasileiro.  

Tradicionalmente, a evolução do papel do juiz no processo civil brasileiro tem 

buscado acompanhar os interesses sociais e políticos do país, confirmando a relevância da 

prestação jurisdicional como expressão de autoridade estatal.  

Essa evolução é marcada por reformas legislativas que buscam o envolvimento 

crescente do juiz no processo, tudo com o objetivo de alcançar uma Justiça mais eficiente e 

alinhada com os valores constitucionais.    

Já não teria mais cabimento acreditar que esse objetivo seria alcançado com meras 

alterações legislativas. A experiência mostra que a mera previsão legal de maiores poderes 

ao juiz não assegura sua utilização ou impacta a atuação das partes.1 Na lição de CÂNDIDO 

RANGEL DINAMARCO, “não há reforma que produza resultados enquanto uns e outros se 

mantiverem apegados aos fantasmas da legislação ab-rogada, insistindo em técnicas 

reconhecidamente falidas e exigências de patente ilegitimidade sistemática, que a lei nova 

pretendeu afastar da ordem jurídico-processual positiva”.2   

Mas o fato é que, se as reformas legislativas não são suficientes para refletir para 

transformar a atuação dos sujeitos processuais e resolver os problemas da crise judiciária, 

também é certo que elas parecem necessárias. Em especial quanto aos poderes do juiz, a 

previsão de limites claros na lei para a sua atuação é exigência da própria segurança 

jurídica. O sistema de garantias processuais pressupõe que os litigantes possam saber o que 

esperar da atuação do Estado na solução de seus conflitos.   

Sobretudo na última década, vem se propagando o entendimento de que a postura 

do julgador na condução dos casos deve assumir contornos gerenciais, com o juiz “tomando 

“as rédeas” do processo para zelar pelos interesses das partes na obtenção da tutela 

jurisdicional em tempo e por custos razoáveis e com qualidade esperada e também pelo 

interesses do Estado na pacificação social e na utilização racional de seus recursos.  

1 SILVA, Paulo Eduardo Alves da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 30-
31.  
2  DINAMARDO, Cândido Rangel. Fundamentos do Processo Civil Moderno – Tomo II - 5ª ed., São Paulo: 
Malheiros, p. 899.  
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Um traço marcante dessa corrente é a noção de que “a contenção da crise da justiça, 

portanto, não passa pela redução, mas pela gestão do volume crescente de demandas”.3 

Alinhado com a evolução dos escopos da justiça, o conceito de qualidade da tutela 

jurisdicional buscada por esse modelo de atuação é definido pelas noções de adesão da 

técnica processual às especificidades do caso. Trata-se, como se verá, da lógica ou 

racionalidade presente no case management, modelo difundido em diversos países nas 

últimas décadas a partir, sobretudo, da boa experiência dos EUA.  

Sem prejudicar a definição que será explorada realizada no item 1.2.2, infra, vale 

adiantar que essa racionalidade gerencial envolve a atuação do juiz de maneira “próxima” e 

atenta à disputa, com a identificação das questões essenciais para o julgamento de mérito, a 

racionalização na utilização de recursos, e a busca de um procedimento adaptado às 

peculiaridades do caso. Com objetivos que se sobrepõem e características comuns, as 

técnicas próprias do case management buscam, sempre que possível e recomendável para o 

caso concreto, levar a uma solução alternativa da disputa, especialmente não adjudicatória. 

Mesmo quando esse objeto não é alcançado, a adoção dessas técnicas permite que a solução 

judicial seja mais qualitativa e dependa do dispêndio de menos recursos.4  

No que se aplica ao processos individualmente considerados, a justificativa para a 

modulação dos poderes de direção ao juiz segundo a lógica gerencial se justifica inclusive 

porque, “se o interesse das partes na solução da controvérsia não chegou a movimentar o 

Juiz a ponto de ele abandonar seu imobilismo, o combate às dilações indevidas deve servir 

como vetor para que o Juiz assuma sua condução de direção do processo e se concentre nos 

benefícios advindos da colaboração das partes”.5   

A ideia de adoção de uma racionalidade gerencial na condução do processo civil já 

vinha se propagando na doutrina e servindo de base para iniciativas de pesquisa empírica e 

programas institucionais de incentivo à adoção de técnicas conciliatórias nos tribunais, por 

exemplo.   

3 SILVA, Paulo Eduardo Alves da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 29.  
4 PECKHAM, Robert Francis. The Federal Judge as a Case Manager: The New Role in Guiding a Case from 
Filing to Disposition. California Law Review, n. 3, mai.1981, p. 771; GENSLER, Steven S. Judicial case 
management: caught in the crossfire. Duke Law Journal, v. 60, n. 3, dez./2010, p. 697; EUA. Committee on 
Court Administration and Case Management. Civil Litigation Management Manual, Washington: FJC, 2001, 
p. 2.  
5 CORRÊA, Fábio Peixinho Gomes. Governança Judicial, São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 81.  
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O novo diploma processual, em vigor desde 18 de março de 2015 (“CPC de 2015”), 

vem atender em parte aos anseios dessa corrente, introduzindo em nosso sistema algumas 

técnicas típicas da lógica gerencial.   

Nesse contexto, a escolha do tema para esta dissertação justifica-se pela sua 

atualidade, já que a incipiência da nova lei enseja interessantes debates sobre seu conteúdo, 

e também por sua relevância.  

O destaque assumido pelo Poder Judiciário brasileiro nas últimas décadas, e a 

insuficiência das iniciativas tomadas até então para solução de suas mazelas, justificam o 

estudo dos temas relativos ao funcionamento da máquina estatal. Com o advento do CPC 

de 2015, parecem especialmente relevantes os questionamentos sobre o potencial da nova 

lei para alterar o paradigma então existente quanto aos poderes de direção do juiz e superar 

entraves estruturais e culturais que impedem a solução da crise judiciária.   

A fim de traçar o caminho para as respostas a esses questionamentos, a análise do 

tema proposto nesta dissertação será dividida em 3 capítulos.  

No primeiro capítulo, o escopo deste trabalho será delimitado, inicialmente, pela 

análise da evolução histórica recente dos poderes do juiz no processo civil brasileiro (infra, 

n. 1.1).  

Em seguida, será analisada a concepção dos poderes de direção do juiz no processo 

civil brasileiro a partir de uma visão atualizada, que já contemple a enorme gama de 

atribuições assumidas pelo juiz na condução do processo ao longo das últimas décadas 

(infra, n. 1.2.1). 

Partindo dessa concepção, será então demonstrado como se dá a relação estreita 

entre os poderes de direção do juiz e a aplicação de técnicas de gerenciamento do processo 

(infra, n. 1.2.2). Nesse passo, se verá como a adoção de técnicas gerenciais influencia a 

atuação dos sujeitos processuais ao propor que a condução do processo ocorra aos olhos 

atentos do juiz, mediante seu controle rigoroso do passo processual, mas ao mesmo tempo 

mediante a participação colaborativa de todos os sujeitos processuais.  

Assim, se poderá constatar que, ao mesmo tempo em que atribui ao juiz novos 

poderes, deveres, funções, atribuições, o modelo gerencial propõe o exercício 

compartilhado e cooperativo da direção do processo, com ampla participação dos demais 
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sujeitos processuais, inclusive para contrabalancear sua atuação pelo contraditório e pela 

atuação direta na formação de seu convencimento. 

Após novas considerações importantes sobre a delimitação do tema (infra, n. 1.2.3), 

passar-se-á à análise de princípios processuais que amoldam essa atuação do juiz na 

racionalidade gerencial. Considerando que “management has to have a purpose, an object 

to manage and an objective to reach”,6 a análise desses princípios contribuirá para a 

compreensão dos objetivos que se pretende alcançar com a utilização de técnicas 

gerenciais em nosso sistema.  

No segundo capítulo (infra, n. 2), será analisada a utilização de técnicas de 

gerenciamento do processo em ordenamentos estrangeiros com mais tradição na adesão a 

essa racionalidade, como é o caso dos EUA, da Inglaterra e do País de Gales; e também a 

introdução de ferramentas de flexibilização procedimental em um ordenamento de tradição 

romano-germânica, o que é o caso da França. Desde já, vale dizer que o objetivo dessa 

análise é a apreensão dos aspectos gerais da utilização dessas técnicas em cada um desses 

sistemas, sem a pretensão de esgotar o exame do instituto em cada um desses países.  

A partir dessa análise, será analisada a proposta trazida pelo novo código de 

processo civil brasileiro para os poderes de direção do juiz (infra, n. 3). Influenciado pela 

racionalidade gerencial desenvolvida em outros países, esse novo diploma procurou 

fortalecer a atuação judicial não apenas com a atribuição de novos poderes ao julgador na 

condução do processo, mas propondo que sua atuação esteja inserida em uma lógica de 

direção compartilhada do processo com os demais sujeitos processuais, como é próprio do 

gerenciamento de processos.  

Técnicas típicas do case management foram introduzidas nesse sistema, como a 

valorização dos métodos alternativos de solução de disputas, a flexibilidade procedimental 

e a organização do processo pela delimitação das questões controvertidas e o planejamento 

da instrução probatória em um ambiente colaborativo. Essa proposta é acompanhada de um 

recrudescimento dos poderes sancionadores do juiz, que também serão analisados sob uma 

perspectiva comparada em relação ao status anterior de nosso sistema.  

6 ZUCKERMAN, Adrian. The Challenge of Civil Justice Reform: Effective Court Management of Litigation. 
City University of Hong Kong Law Review, v. 1, out./2009, p. 53.  
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Passando por cada uma dessas técnicas, procurar-se-á identificar os aspectos 

críticos para a difusão de um modelo gerencial no processo civil brasileiro, sobretudo à luz 

da experiência estrangeira. Em especial, procurar-se-á constatar em que medida essa 

alteração legislativa é suficiente para romper com o modelo anterior de divisão de tarefas 

entre os sujeitos processuais e superar o formalismo excessivo que muitas vezes atua como 

entrave à consecução dos objetivos do processo.  
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4. CONCLUSÕES 

As principais conclusões extraídas da análise desenvolvida nesta dissertação, em 

complementação às conclusões parciais expostas nos itens 2.1.3, 2.2.3 e 2.3.3, supra, são 

apresentadas em resumo a seguir: 

1.                  A evolução recente dos poderes do juiz na legislação brasileira reflete uma 

tendência clara de aprimoramento das atribuições do juiz na direção do processo.  

2.                  De um modo geral, o recrudescimento dos poderes do juiz no controle do 

trâmite processual teve por objetivo superar a crônica crise por que passa o Judiciário 

brasileiro, marcada por uma prestação jurisdicional morosa, cara, inacessível a uma parte 

considerável da população e distante das necessidades concretas das demandas que chegam 

às portas dos tribunais brasileiros.  

3.                  Mesmo diante da constatação de que as inúmeras reformas legislativas foram 

incapazes de superar esses entraves, a tendência de fortalecimento da atividade judicial foi 

mantida. Em complementação, ganhou adesão a ideia de que a postura do julgador na 

condução dos casos deveria assumir contornos gerenciais, com o juiz tomando “as rédeas do 

processo” para zelar pelos interesses das partes na obtenção da tutela jurisdicional em 

tempo,por custos razoáveis e com a qualidade esperada.  

4.                  Esse conceito de qualidade foi definido pelas noções de adesão da técnica 

processual às especificidades do caso. Na consecução dessa tarefa, os juízes ainda deveriam 

preservar as garantias processuais naturalmente impostas para controle de sua atuação. É 

nesse contexto que se inserem as técnicas de gerenciamento do processo, próprias do 

conceito de case management desenvolvido em ordenamentos estrangeiros.   

5.                  Os desafios são enormes. Para permitir que o juiz cumpra essa tarefa, 

naturalmente não é suficiente a simples alteração legislativa que faça o sistema positivo 

contemplar essas ferramentas.  

6.                  A experiência estrangeira na sua utilização mostra que a racionalidade gerencial 

não se implanta “pronta e acabada”, como um modelo posto. Aliás, a dificuldade de 

conceber o gerenciamento de processos parece decorrer justamente da fluidez do instituto, 
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possível de ser aplicado em diferentes níveis conforme as exigências próprias de cada 

sistema judicial e, mais que isso, sujeito a uma evolução constante.  

7.                  A racionalidade gerencial exige a reconfiguração da atuação dos sujeitos 

processuais a fim de que a direção do processo seja ao mesmo tempo (i) rigorosamente 

controlada pelo órgão judicial e (ii) permeada pela ativa participação dos demais sujeitos 

processuais. Ocorre que a assunção de novas funções por esses agentes não é tarefa simples.  

8.                  Com relação ao juiz, a aplicação dessas técnicas depende em grande medida da 

disposição individual de cada magistrado. Esse problema não é solucionado com a 

concepção de seus poderes como deveres. Dessa opção, decorreria a necessidade de 

evolução do nosso sistema rumo à crescente responsabilização do juiz, o que seria 

controverso na realidade atual.  

9.                  Explica-se: a aplicação de técnicas gerenciais, embora dependa sobremaneira da 

disposição individual do juiz na utilização de seus poderes de direção, envolve diversas 

outras questões. Seria ilusório conceber a aplicação de técnicas gerenciais sem a estrutura 

material e humana que permita aos juízes manejar acervos enormes de processos que não 

param de aumentar no sistema judicial.  

10.              Mais que isso, seria inviável exigir, com esse caráter de “dever”, que o juiz 

agisse sozinho na alteração sistemática da nossa justiça, ignorando que a lógica gerencial 

reclama mudanças profundas na atuação de todos os sujeitos processuais.  

11.              Por isso, as técnicas gerenciais dependem fundamentalmente de posturas 

colaborativas das partes e de seu empenho na adoção de técnicas alternativas de solução dos 

conflitos. Pode-se esperar que o juiz estimule esse comportamento cooperativo e até 

aprimore sua atuação em prol de um modelo de direção do processo mais pautado pelo 

diálogo, mas não parece possível imputar a ele a responsabilidade por, sozinho, fazer as 

partes cooperarem.  

12.              O desafio da cooperação parece claro na experiência estrangeira, como mostra o 

esforço dos EUA em aprimorar seu sistema de case management nesse sentido, bem como a 

realidade da Inglaterra e do País de Gales, em que a alteração do modelo de atuação dos 

sujeitos processuais tem sido buscada pela imposição de fortes sanções aos litigantes em 

caso de descumprimento de seus deveres; e ainda a experiência da França, em que a lealdade 
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processual tem sido concebida como um elemento cada vez mais importante e o juiz tem tido 

seus poderes de sanção incrementados.  

13.              A análise da realidade brasileira mostra que o CPC de 2015 permitiu a 

introdução de ferramentas de gerenciamento importantes no sistema jurídico brasileiro.  

14.              Além de prever a cooperação como uma norma fundamental do processo civil 

brasileiro, o novo diploma previu técnicas que podem ser usadas pelas partes de forma 

colaborativa. São exemplos tratados nesta dissertação: a utilização de mecanismos 

alternativos de solução de disputas, a flexibilização voluntária do procedimento, inclusive 

pela celebração de um calendário processual, e o saneamento e a organização consensual do 

processo.  

15.              Em diversos aspectos, o sistema propõe ao próprio juiz a adoção de uma postura 

cooperativa, como nas hipóteses acima mencionadas de calendarização e saneamento 

cooperativo com as partes. A nova lei também prevê poderes específicos para o juiz na 

flexibilização do procedimento. O sucesso dessas disposições, como adiantado, não está 

assegurado pela mera previsão legal.  

16.              O CPC de 2015 também aprimorou ainda mais as inúmeras ferramentas 

colocadas à disposição do juiz brasileiro para prevenir e coibir o comportamento abusivo das 

partes. Diante das dificuldades de implementação de uma mudança profunda na cultura dos 

sujeitos processuais em prol de uma postura mais cooperativa, a utilização correta dos 

poderes sancionadores pelo juiz mostra-se um caminho importante para, ao menos, 

contribuir com a diminuição da distância entre o ideário cooperativo e a realidade ainda 

permeada por posturas abusivas.  

17.              Sob uma ótica mais ampla, parece positivo o aspecto de essa alteração legislativa 

não representar uma importação descuidada de institutos estrangeiros, o que poderia gerar 

um choque com a realidade da nossa justiça civil.  

18.              Por outro lado, a constatação de que as bases das alterações implementadas com 

a nova lei já eram em alguma medida existentes em nosso sistema, mas não haviam até então 

permitido o desenvolvimento de uma racionalidade gerencial e cooperativa na condução dos 

processos, leva a importantes questionamentos.  
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19.              A experiência de aplicação das técnicas propostas pela nova lei mostrará se 

faltava algum impulso legislativo para o desenvolvimento dessa racionalidade. Mas também 

é possível que se constate que a prática gerencial tem se desenvolvido de forma mais 

eficiente de forma espontânea, a partir de princípios mais amplos aplicáveis ao processo.  

20.              Igualmente, há chances de que as propostas do CPC de 2015 produzam poucos 

resultados práticos. Para que esse último desfecho não prevaleça, parece essencial que os 

aspectos próprios da racionalidade que se pretendem imprimir em nosso sistema continuem 

sendo estudados e, mais que isso, sua aplicação seja incentivada por iniciativas institucionais 

de treinamento dos juízes e demais serventuários, assim como pelo aprimoramento das 

estruturas judiciárias. 
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LISTA DE ABREVIATURAS 

ADR  Alternative dispute resolution 

art. artigo 

CEBEPEJ Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais 

CEPEJ Comissão Europeia para Eficiência da Justiça 

CF Constituição Federal 

CFA Conditional fee agreements (Inglaterra e País de Gales) 

CJRA Civil Justice Reform Act (Lei de Reforma da Justiça Civil nos EUA) 

CNJ  Conselho Nacional de Justiça  

CPC Código de Processo Civil  

CPR Civil Procedure Rules (Inglaterra e País de Gales) 

Des. Desembargador 

EUA Estados Unidos da América (EUA) 

FRCP Federal Rules of Civil Procedure 

IAALS Institute for the Advancement of the American Legal System (EUA) 

LOLF Loi organique relative aux lois de finances (lei orgânica sobre finanças 

públicas da França) 

MASC Métodos adequados de solução de controvérsias 

Rel.  Relator 

ss.  seguintes 

STF  Supremo Tribunal Federal 

STJ Superior Tribunal de Justiça 

TEDH Tribunal Europeu dos Direitos Humanos 

TJMG Tribunal de Justiça do estado de Minas Gerais 

TJSP Tribunal de Justiça do estado de São Paulo 
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